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Edital de Licitação 

 

Modalidade              :Pregão  
Nº. do Edital  : 000039/2020 
Numero Processo : 000118/2020 

Data da Abertura : 05/11/2020 09:00:00 

 

 

PREÂMBULO 

  
 

O MUNICÍPIO DE JANAUBA, inscrito no CNPJ sob o no. 18.017.392/0001-67, com endereço à Prç. 

Dr. Rockert, nº. 92, Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-052, torna pública a abertura do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000118/2020, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

000039/2020, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para registro de preços, regido pelo Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Comprementar 147, de 07 de agosto de 2014, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto Municipal 57, de 05 de maio de 2020, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais exigências estabeleci- das neste 

Edital. 

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
Até às 09h00min, do dia 05 de novembro de 2020, que deverão ser encaminhadas, 
exclusivamente, por meio eletrônico 

 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, em todas as suas fases. 

 

2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) (a) e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria 000058/2020. 

 
II - DO OBJETO  

 

1 - A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de usina 
geradora de oxigênio tecnologia vsa (vacuum swing adsorption - adsorção por alternância a vácuo). 

 

2 – Em caso de divergência entre as especificações dos objetos descritas no Sistema Banco do Brasil 
a ser acessado no www.licitacoes-e.com.br e as especificações técnicas constantes no Anexo I – 
Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último. 

 
III - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 
 

 

1 – Órgão Gerenciador 

1.1 – O órgão gerenciador deste registo de preços será o muncípio de Janaúba/MG, através do gestor 
da ata de registro de preços. 

 

2 – Órgãos Participantes 

2.1 – Não existem órgãos participantes. 
 

 

3 – Órgãos Não Participantes 

3.1 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do Órgão 
Gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e desde que submetida à anuência do fornecedor 
beneficário, o qual deve optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrentes da adesão, desde 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão 
Gerenciador e os Órgãos Participantes. 

3.2 – Outros entes da Administração Pública e entidades privadas poderão igualmente utilizar-se da 
ARP, como órgão ou entidade não participante, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde 
que observadas as condições estabelecidas no item 3.1. 

3.3 – A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou entidade 
não participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata, 
mencionando ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e 
qualidades dos bens a serem adquiridos, respeitando, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas no Decreto Municipal nº 57/2020, e na Lei nº 8.666/93. 

3.4 – As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, a 50% 
(cinquenta) do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem, devendo o órgão gerenciador especificar o quantitativo que autoriza adesão, 
mantendo registro no procedimento licitatório. 

3.5 – Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade partícipe 
competem, nos respectivaos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em 
especial informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às condições 
estabelecidas no edital, firmadas na ARP, as divergencias relativas à entrega, características e origem 
dos bens licitados, bem como a recusa em assinar o contrato para fornecimento do objeto licitado. 

 

4 – As comunicações, informações e os termos de adesão realizados entre o órgão gerenciador e os 
órgãos participantes e não participantes serão formalizados nos autos do procedimento licitatório. 

 

5 – As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou 
redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes do 
procedimento licitatório para o registro de preços, observada como limite máximo a quantidade total 
registrada para cada item. 

5.1 – Para o remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento licitatório 
não será necessária autorização do beneficário da Ata de Registro de Preços. 

5.2 – Caso o órgão gerenciador autorize o remanejamento de quantidades para órgãos não 
participantes estes deverão obter anuência do beneficiário ARP. 

5.3 – O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, com a sua anuência. 

 
IV - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

 

1 - Cópia deste edital encontra-se disponível na internet, no link https://janauba.mg.gov.br/licitacao, e 
ainda, poderá ser obtida na sala da Diretoria de Licitações desta Prefeitura, localizada à Prç. Dr. 
Rockert, nº. 92, Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-052, no horário de 08h00min às 
12h00min e de 14h00min às 18h00min. 

 

2 – Os representantes das sociedades empresárias e/ou unipessoais que tiverem interesse em 
participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário 
Oficial do Município, quan- do for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

3 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail 
licitacaojanauba@yahoo.com.br até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da 
sessão pública. 

3.1 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ/MF, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa ju- rídica e 
nome completo e CPF/MF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço 
completo, telefone e e-mail). 

3.2 - O(a) Pregoeiro (a) terá prazo de 02 (dois) dias úteis para responder aos pedidos de es- 
clarecimentos, sendo as respostas encaminhadas por e-mail, ou disponibilizadas no site 
https://janauba.mg.gov.br/licitacao ficando acessíveis a todos os interessados. 

https://janauba.mg.gov.br/licitacao
mailto:licitacaojanauba@yahoo.com.br
https://portal.montesclaros.mg.gov.br/
https://portal.montesclaros.mg.gov.br/
https://janauba.mg.gov.br/licitacao
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4 - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública, mediante petição a ser enviada para o e-mail 
https://janauba.mg.gov.br/licitacao ou protocoladas so setor de Licitações, localizado na Prç. Dr. 
Rockert, nº. 92, Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-052 – Setor de Licitações, cabendo 
ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre o requerimento no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. 

4.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, devendo conter as informações 
necessárias à identificação e contato do Impugnante. 

4.2 – O Município de Janaúba não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras 
formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado o recebimento pelo (a) 
Pregoeiro (a), e que, por isso, sejam intempestivas. 

4.3 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

4.4 – A decisão do (a) Pregoeiro (a) será enviada ao impugnante por e-mail, e será divulgada no link 
https://janauba.mg.gov.br/licitacao, para conhecimento de todos os interes- sados. 

4.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, o interessado que não o fizer até ás 17 
(dezessete) horas do terceiro dia útil que anteceder a data da realização da Sessão Pública do Pregão, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

5 – As denúncias, petições e impugnações não identificadas ou não fundamentadas serão arquivadas 
pela autoridade competente. 

 
V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

1 - Poderão participar desta licitação empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, que preencherem 
as condições constantes deste Edital. 

 

2 - Não poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas: 

2.1 - que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

2.2 - que tenham sido declaradas suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com 
a Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.3 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e nas respectivas entidades da administração indireta, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.4 - que tenham sido declaradas impedidas de licitar e contratar com a administração direta e indireta 
do Município de Janaúba, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.5 - que incidirem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei 8.666/93, observada a exceção prevista 
no § 1º do art. 9º da mesma Lei; 

2.6 - que incidirem nas hipóteses previstas no art. 100 da Lei Orgânica do Município de Janaúba; 

2.7 - cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 

2.8 - estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

2.9 - integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.10 - em consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

4 - Como requisito de participação neste certame, o licitante deverá declarar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais 
condições da proposta comercial prevista no Edital e seus anexos. 

 

5 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante junto ao 
site https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp 

 

https://janauba.mg.gov.br/licitacao
https://janauba.mg.gov.br/licitacao
https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp
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VI - DO CREDENCIAMENTO 
 

 

1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se junto à agência do 
Banco do Brasil S.A. 

1.1. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site 

www.licitacoes-e.com.br, conforme instruções nele contidas. 

 

2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sis- tema ou o Município 
deJanaúba, responsabilidade por eventuais danos decorren- tes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

 

3 - O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção da capacidade técnica para a realização das transa- ções inerentes ao 
Pregão Eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 
VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
1 - As propostas comerciais os documentos de habilitação deverão ser enviados, para cada item/lote, 
através de formulário eletrônico, pelo sistema do Banco do Brasil a ser acessado em www.licitacoes-
e.com.br, até o dia e horário previstos neste Edital. 

1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. Contudo a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 
1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
1.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
2 – Para o lançamento da proposta no Banco do Brasil, o licitante deverá seguir a numeração 
do lote/item contida no Anexo II deste edital. 

 
3 - Com a adaptação do Sistema Licitações-e à Lei Complementar nº. 123/2006, o licitante deverá, na 
forma expressa no sistema eletrônico, identificar o tipo de segmento de empresa que representa. 

 
4 - O licitante deverá consignar o valor total do lote para o qual deseja enviar proposta e, no campo 
“Informações Adicionais” o produto ofertado, indicando a marca ou outros elementos exigidos no Anexo 
I deste Edital, conforme o caso, de modo a identificar os produtos ofertados. 

 
5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

 
7 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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responsabilidade do licitante. 

 
8 - O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA SERÁ DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS A CONTAR DA 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA, independente de disposição em contrário da proponente. 

 
9 – AO LICITANTE ARREMATANTE VENCEDOR, NÃO CABERÁ A DESISTÊNCIA DO LOTE, 
RESSALVANDO OS CASOS DE FATO SUPERVENIENTE (AQUELE QUE OCORREU POSTERIOR 
A FASE DE LANCES), CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, SOB PENA DE FICAR IMPEDIDO DE 
LICITAR COM O MUNICÍPIO POR NO MÍNIMO DE 06 (SEIS) MESES. 

 
10 - Poderão ser cotados números até 02 (duas) casas após a vírgula.  
 
11 - A proposta não poderá impor condições ou conter opções.  

 

VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 

 

1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

 

2 – O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

2.1- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

2.2- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes; 
2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 

3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 

4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro 
(a) e os licitantes. 

 

5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

 

6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 

8 - O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar ao licitante titular da melhor oferta a demonstração da 
composição de seus preços, através da Planilha Detalhada da Proposta, que deverá ser elaborada e 
encaminhada, conforme prazo estipulado na própria sessão. 

 
IX - DA DISPUTA  

 

1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
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3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

 

4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

 

5 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o (a) 
pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

6 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 

7 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8 - No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

 

10 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maios desconto, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

 

11 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

12 - O sistema identificará em coluna própria a microempresa – ME, empresa de pequeno porte – 
EPP ou microempreendedor individual - MEI participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538, de 2015. 

 

13 - Nessas condições, as propostas da microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP ou 
microempreendedor individual - MEI que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.1 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

13.1.1 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

13.2 - Caso a microempresa – ME, empresas de pequeno porte – EPP ou microempreendedor 
individual - MEI melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

13.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresa – ME, empresas de 
pequeno porte – EPP ou microempreendedor individual - MEI, que se encontrem no limite estabelecido 
no subitem anterior, será obedecido a classificação feita pelo sistema Licitações-e para que se 
identifique àquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

14 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666 de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

14.1 - no país; 

14.2 - por empresas brasileiras; 
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14.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

14.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

 

15 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

 

16 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) pregoeiro (a) deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

17 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

18 - O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

 

19 - É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

20 - Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

21 - Visando a agilidade do procedimento, a disputa de lances será simultânea. 
 

22 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

23 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

24 - Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

 

25 - O (a) Pregoeiro (a) deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. Também nas hipóteses em 
que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido preço melhor. 

 

26 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

27 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresa – ME, empresas de pequeno 
porte – EPP ou microempreendedor individual - MEI, sempre que a proposta não for aceita, e antes 
de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 

 

28 - Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposto no edital. 

 
X - DA HABILITAÇÃO  
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1 - Para habilitação o licitante deverá apresentar: 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, e, 
em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 
documento de eleição de seus administradores; 

1.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; 

1.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento expedido no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 

1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, relativa à sede do 
licitante; 

1.2.3 - prova de regularidade para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), para as finalidades 
previstas no art. 47 da Lei n° 8.212 de 24 de julho de 1991; 

1.2.4 - prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no. 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT). 

 

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.3.1 - Certidão negativa de pedido de falência ou em recuperação de crédito, expedida pelo 
distribuidor judicial da sua sede. 

 

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.4.1 - Atestado (s) de capacidade técnica, registrado (s) no CREA, emitido(s) por estabelecimento 
público ou privado que faça uso do sistema igual ou superior a capacidade, o atestado deve conter 
descriminação de quantidades e outros com indicação da conformidade com as normas e resoluções 
citadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, bem como as especificações técnicas exigidas 
neste edital. 

1.4.2 Prospecto técnico contendo todas as características e especificações técnicas do item, para 
análise e conferência, em conformidade com as especificações exigidas pelo edital; 

1.4.3 Caso o prospecto técnico não apresente alguma característica técnica exigida, tal característica 
deverá estar expressamente descrita separadamente; 

1.4.4 projeto de instalação da usina de oxigênio com o sistema de envase de cilindros, incluindo a 
individualização de todos os equipamentos assinado pelo responsável técnico, incluindo registro do 
responsável; 

1.4.5 Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

1.4.6 Comprovante de inscrição da empresa licitante ou do resposável técnico no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA; 

1.4.7 A comprovação do vínculo empregatício, se for o caso, poderá ser  por meio de cópia do livro 
ou ficha de registro de empregado ou da carteira de trabalho ou do contrato de prestação de serviços 
do mencionado profissional, ou registro na certidão de quitação da empresa junto ao CREA; 

1.4.8 Declaração que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das condições para 
o cumprimento do objeto do Termo de Referência; 

1.4.9 Declaração formal da licitante de que o equipamento que será entregue e/ou instalado, possui 
eficiência energética com variações de 0,66 a 0,80 Kw/m³ para cada metro cúbico de oxigênio 
produzido, com pureza de oxigênio acima de 95% a uma pressão de saída de 6.0 ~ 6.5 Bar; 

1.4.10 Declaração formal da licitante que o sistema possui garantia total do equipamento de 12 
(doze) meses e que o sistema de separação de gases, ou seja, peneira molecular “zeolita” possui 
garantia de fábrica de 09 (nove) anos; 

1.4.11 Apresentar certificação de qualidade do FABRICANTE DO EQUIPAMENTO, garantindo a 
segurança, qualidade, robustez dos produtos que serão entregues e instalados certificação ISO9001; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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1.5 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

1.5.1 - Declaração de Pleno atendimento, conforme modelo do Anexo III do Edital, observando-se 
que todo o teor do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na Declaração a ser entregue no 
certame. 

1.5.2 – Declaração de Dados Cadastrais, conforme modelo do Anexo VI, no qual o licitante 
compromete-se a manter atualizado seus dados cadastrais, autorizando o município de Janaúba a 
intimá-lo através de correspondência eletrônica caso seja informado o endereço de e-mail. 

1.5.3 - Modelo de declaração de condição de microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP 
ou microempreendedor individual - MEI, conforme modelo do Anexo IV do Edital, observando-se que 
todo o teor do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na Declaração a ser entregue no 
certame. 

 
2 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas, certidões positivas 
com efeito de negativas, e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
 

3 - A prova de regularidade com a Fazenda Federal prevista no item 1.2.2 e prova de regularidade 

para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), constante do item 1.2.3, poderão ser substituídas 

pela Certidão Unificada expedida conjuntamente pela Secretaria de Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com vigência a partir de 03/11/2014. 

 
4 - Após a verificação da documentação, o licitante vencedor terá prazo de 2 (dois) dias úteis 
para apresentação de toda a documentação, impressa e assinada ou postada via Correios ou 
outro meio que melhor lhe convir, caso o licitante assim preferir, sendo que neste último caso 
o licitante deverá enviar através de e-mail o comprovante da postagem ou código de 
rastreamento, sob pena de inabilitação. 

 

5 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo o original a 
ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 
6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do proponente e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, observando ainda o que segue, 
conforme preceitua a legislação vigente: 

6.1 - se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

6.2 - se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
7 - A microempresa – ME, a empresa de pequeno porte – EPP ou microempreendedor individual – 
MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. Contudo a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

 
8 - Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada 
para sua apresentação. 

8.1 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 
deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da sessão do Pregão. 

 
9 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências da 
documentação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 
tradução livre. 

 
10 - O licitante obriga-se, nos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento - Anexo IV 
deste Edital, a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades 
cabíveis. 
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11 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 
o previsto neste título inabilitará o licitante. 

 
12 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 
14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 
XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 

1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

 

2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

 

4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

4.2 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

4.3 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

 
XII - DO RECURSO  

 

1 - Declarado o vencedor, decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos em campo próprio do sistema, cuja síntese 
será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso. O prazo para manifestação será de 01 (uma) hora. 

1.1 - Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

1.1.2 - Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

1.1.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

1.1.4 - Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo ao descrito 
no item acima para apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do 
prazo concedido ao recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de 
recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro (a) ao licitante vencedor e a 
homologação pela Autoridade Competente. 

 

3 - As razões e contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico 
licitacaojanauba@yahoo.com.br ou protocoladas na Seção de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Janaúba até as 17h do último dia do prazo, contendo razão social, número do CNPJ e endereço da 
empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder 
de representação legal. 

3.1 – O (a) Pregoeiro (a) não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 
formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

 

4 - Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à Autoridade Competente. 

 

5 - Sendo decididos os recursos, e se constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

6 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

 

7 – O (a) pregoeiro (a) registrará o preço do licitante vencedor quando inexistir recurso ou quando 
reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente. 

 

8 – Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais 
pela autoridade competente, esta registrará o preço do licitante vencedor e homologará o procedimento 
licitatório. 

 

XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

 

1 - Sessão pública poderá ser reaberta: 

1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente. 

1.3 - Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para realização de diligências a 
sanar erros ou falhas não que alterem a proposta, documentos e sua validade jurídica, a sessão pública 
será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

  
XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

1 – A adjudcação do objeto estará condicionada a avaliação do Engenheiro Clínico nomeado através 
da Portaria SMS nº 05/2020, o Sr. Jonnatha Gustavo Carvalho, inscrito no CPF sob o nº 127.230.446-
96, CREA/MG nº 252420/D, apos meissão de documento que ateste que o produto apresenteado se 
encontra de acordo com as especificações técnicas do termo de referência. 

2 – Caso haja necessidade de diligências junto às licitantes ou outros orgãos, será aberta diligência, 
o que também condicionará a adjudicação do objeto.  

3 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

 

4 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

mailto:licitacaojanauba@yahoo.com.br
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homologará o procedimento licitatório. 

 

XV - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP  
 

1 - Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e 
a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da ata de registro de 
preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas. Alternativamente à convocação para comparecer perante 
ao órgão para a assinatura da Ata de registro de preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinada e devolvida no mesmo prazo estabelecido acima, a contar da data de seu 
recebimento. 

1.1.1 – O registro de preços em ata estará condicionado à análise de aceitabilidade da proposta e dos 
documentos de habilitação, bem como à aprovação da amostra do produto ofertado, quando solicitada, 
consoante disposições deste instrumento convocatório. 

 

2 - Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, 
deixarem de assinar a ata de registro de preços, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pelo Setor de Licitações, o (a) Pregoeiro (a), examinará as propostas subsequentes 
e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda 
ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

 

3 - A ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
 

4 - A ata de registro de preços não obriga o Município de Janaúba a efetivar as contratações, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, 
hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência. 
4.1 - A critério do Município de Janaúba, obedecida a ordem de classificação, os fornecedores, cujo(s) 
preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na ata de registro de preços, será(ão) convocado(s) pelo gestor 
da Ata, mediante ordem de fornecimento, para fornecer os itens na forma e prazos previstos, estando 
as obrigações assumidas vinculadas à proposta, ao Edital e a Ata. 

 

5 - O setor gerenciador avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, as 
negociações ao ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preços registrados. 

 

6 - Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o setor gerenciador 
negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por 
escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação 
comprobatória. 

 

7 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade 
deste com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolada na Secretaria de 
Administração, localizada na Prç. Dr. Rockert, nº. 92, Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-
052. 

 

8 - O fornecedor, antes de ser convocado para a retirada da Ordem de Compra, poderá requerer ao 
setor gerenciador, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior 
ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do 
fato alegado. 
8.1 - Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da aplicação de 
penalidade. 

 

9 - Cancelados os registros, o Município de Janaúba poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 
9.1 - Não havendo êxito nas negociações, e não existindo outros preços registrados, o Município de 
Janaúba procederá à revogação da ata de registro de preços, relativamente ao item que restar 
frustrado. 
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10 - O gestor da ata de registro de preços deverá realizar o controle das solicitações, qualitativa e 
quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 

 

XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

1 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação 
e declarações falsas, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 
proposta, não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública do Município de Janaúba e, se for o caso, será descredenciado do 
Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Janaúba, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo 
das multas previstas no item abaixo e das demais cominações legais. 

 
2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 
contratual: 

I) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor total 
dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando o Município de Janaúba, em face da menor gravidade do fato e 
mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

 

3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo Contratante, caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 
prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente com 
previstas no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

XVII - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
 

 
1 - O fornecimento dar-se à nos termos especificados no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, 
que integra este independentemente de transcrição. 

 

XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

1 – Cumprir fielmente as exigências deste Edital, de modo que o objeto seja executado de acordo com 
o Anexo I – Termo de Referência, sob pena de multa de 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

 

2 – Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com 
os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 
previdenciário, social, secundários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

 

3 – indenizar o Município de Janaúba por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da 
execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 

 

4 – Cumprir os prazos previstos neste Edital. 
 

5 – Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 8.666/93 e no 
presente Edital. 
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6 – Apresentar trimestralmente laudo de eficiência energética PELO FABRITANTE DO 
EQUIPAMENTO da Usina Geradora de Oxigênio, emitido por empresa especializada, devidamente 
registrado no CREA (CAT). Este laudo deverá ser realizado por uma empresa competente e habilitada 
no segmento de engenharia eletrica; 
 

7 – Apresentar semestralmete Laudo do FABRICANTE DO EQUIPAMENTO por um laboratório 
terceirizado da qualidade do oxigênio medicinal, por Laboratório terceirizado e especializado dentro 
das exigências da ANVISA RDC 50 / ABNT NBR 12.188 / ABNT NBR 13.587/2017. A empresa licitante 
deverá indicar neste laudo o local e o nome da instituição hospitalar onde o laudo foi realizado. 

 

XIX - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

1 – Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto, 
fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

 

2 – Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas. 
 

3 – Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 

4 – Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações 
deste Edital. 

 

5 – Efetuar o desconto de Imposto de Renda e Proventos de qualquer natureza incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos a qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 

  
XX - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

1 – O pagamento decorrente do fornecimento, objeto desta licitação será efetuado em até 30 (trinta) 
dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das certidões de 
regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à Seguridade Social e 
Regularidade Trabalhista vigentes. 

 

2 – Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento nas 
condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de Recebimento Definitivo do Objeto 
e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento. 

 

3 – O servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, 
deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que 
devidamente sanado o vício. 

 

4 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, 
compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do contrato. 

 

5 – Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos 
pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

 

XXI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  
I - Termo de Referência; 

II - Modelo de Proposta Comercial; 

III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento; 

IV - Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou MEI;  
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V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
VI – Modelo de Declaração de Dados Cadastrais. 

 

2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis. 

 

3 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 

4 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro 
(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 

 

5 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido. 

 

6 - O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 
destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do artigo 43 da Lei nº. 
8.666/93. 

6.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 
do licitante. 

 

7 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

 

8 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 
Janaúba revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente, comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

 

9 - O Município de Janaúba poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

10 - Fica eleito o foro da Comarca de Janaúba, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos 
de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer 
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 
Janaúba/MG, 09 de Outubro de 2020. 

 
 

 

Marco Antonio de Carvalho Lopes 

Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 

 

Cumprimentando-o cordialmente solicito que seja realizado procedimento licitatório para aquisição de 
equipamentos permanentes de infraestrutura hospitalar (Usina de Oxigênio), incluso mão-de-obra de 
instalação do equipamento, treinamento básico de operação e frete conforme especificações, 
quantidades, exigências, estimativas, e demais condições fixadas estabelecidas nesse Termo de 
Referência para o Município de Janaúba/MG. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

 A Constituição Federal de 1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS criou, também, o dever 
do poder público de garantir o acesso universal e igualitário a todas as pessoas às ações preventivas 
e curativas de saúde. Não se pode olvidar que, por ser uma garantia constitucional, a saúde jamais 
poderá ser negada pelo estado, mas este também obedece a outros mandamentos constitucionais 
que o obrigam a zelar pela legalidade, eficiência, e estrito cumprimento das normas. 

 

 Nesse contexto, o Hospital, como Estabelecimento de Assistência à Saúde (EAS), obedece a regras 

tecno/sanitárias, cuja desatenção enseja em responsabilidade, tanto cível como criminal. Com efeito, 

é importante destacar que o fornecimento de gases é feitos por três modelos conforme destaca a 

RDC 50/2002 da ANVISA: Tanques, Cilindros e Usinas. 

 

 No presente caso a Municipalidade avaliou os custos com a aquisição de gases em Tanques e 

Cilindros, verificando que os custos se apresentam maiores em face de despesas agregadas como 

transporte e ICMS, posto que nestas modalidades a disponibilização de gases se expõe como 

aquisição de bens de consumo, incidindo inclusive o ICMS.    

 

 A produção in situ de gases medicinais exige a observação de regras imposta pela ABNT e pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, sendo que a ABNT trata de forma exclusiva da parte de 

operacionalização da usina, das exigências para seu regular funcionamento e das regras para sua 

instalação e acionamento. Por seu turno, a ANVISA trata, com total e inarredável observância às NBR 

editadas, do controle de produtos de saúde alinhada com as tendências internacionais de classificar 

gases como medicamentos, e considerando as especificidades dos gases medicinais, publicou as 

Resoluções, RDC nº. 69 e nº. 70, de 1º de outubro de 2008. 

 
 A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais e a RDC n. 

70/2008 estabelece a lista de gases medicinais de uso consagrado e de baixo risco sujeitos a 

notificação e os procedimentos para a notificação. Os gases medicinais não relacionados na lista da 

RDC 70/2008 devem ser submetidos a registro junto a ANVISA. 

 A RDC 69/2008, em seu anexo REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO DE GASES MEDICINAIS, é claro ao dispor em seu item 2.3: 

 
O disposto neste Regulamento não se aplica à produção e ao manuseio dos gases medicinais 

em serviços de saúde para uso próprio, os quais estão sujeitos à legislação específica vigente. 

 

 Notadamente, a produção de oxigênio medicinal in situ tem como matéria prima o ar atmosférico, e 

como custo de produção praticamente a energia elétrica. Neste contexto, é condição sine qua non 

que o sistema a ser instalada comprove possuir eficiência energética. 

 

 As usinas geradoras de gases medicinais ainda não apresentam estudos que permitam a aplicação 

de selo PROCEL. Deste modo a usina concentradora apresentará laudo técnico que efetivamente 
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comprove a quantidade de energia necessária para produzir Oxigênio Medicinal com no mínimo 92% 

de pureza, a partir do ar atmosférico. 

 

 No Brasil, grande é o consumo de energia elétrica do setor público. Para o administrador público, a 

diminuição dos gastos com eletricidade pode fazer a diferença no orçamento, já que existem outras 

prioridades de investimentos demandadas pela comunidade. Deste modo cabe à administração 

prover estruturas com equipamentos elétricos que apresente comprovada eficiência energética. 

 

 Não obstante o contexto acima apresentado, o Municipio de Janaúba cuja população corresponde 

a aproximadamente 72.000 (Setenta e Dois Mil) habitantes é polo e referencia em assistência 

hospitalar de média complexidade para Região de Saúde Janaúba/Monte Azul cuja população é 

estimada em 270.000 (Duzentos e Setenta Mil) pessoas distribuídas nos 15 Municípios que a compõe.  

 

Ante o exposto, considerando todas as ponderações acima apresentadas, o presente 

procedimento administrativo tem como objetivo contratar empresa especializada para fornecer 

equipamentos permanentes de infraestrutura hospitalar para o Município de Janaúba/MG.  

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Aquisição de equipamentos permanentes de infraestrutura hospitalar, incluso mão-de-obra de 

instalação do equipamento, treinamento básico de operação e frete conforme especificações, 

quantidades, exigências e estimativas previstas nesse Termo de Referência e descritas no quadro 

abaixo:    

 

 

 

 

Item Descrição Unidade Qtd. 

001 

USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: 
Usina Geradora de Oxigênio tecnologia 
VSA (Vacuum Swing Adsorption - 
adsorção por alternância a vácuo) com 
eficiência energética de 0,66 a 0,80 
KWm³ para produção de cada metro 
cúbico de oxigênio com consumo de 
energia elétrica  entre 19,5 ~ 21 kw/h. 
Pressão de saída do reservatório de 
oxigênio 5,5 ~ 6.8 bar, capacidade de 
geração de 21.900 m³/mês de oxigênio, 
com produção ininterrupta de forma 
continua totalizando 30 m³/h. O sistema 
deverá possuir monitoramento por  
telemetria com controle de informações 
via internet com saídas de informações 
para computadores interno da instituição 
hospitalar via internet, informando status 
de funcionamento e parâmetros do 
equipamento, possuir telemetria através 
do sistema GPRS – SMS dos parâmetros 
da produção, saturação do oxigênio 
produzido no momento, alarme com 
bloqueio de produção em caso de baixa 
concentração de oxigênio para menor de 
92%. O equipamento deve possuir 
acessórios indispensáveis para seu 
funcionamento: modulação instantânea 

Un 01 
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do consumo de energia elétrica inversor 
de frequência e da vazão do oxigênio 
produzido entre a usina de oxigênio e o 
hospital, possuir um (01) um reservatório 
para oxigênio vertical de 425 litros, (02) 
dois analisadores de oxigênio, sendo um 
integrado na Usina Geradora de oxigênio 
e outro na rede de abastecimento do 
sistema principal do hospital. A produção 
do ar comprimido para usina geradora de 
oxigênio deverá ser 100%  isento de óleo, 
isento de expurgos e de qualquer tipo de 
condensados, isento de drenos 
eletrônicos e/ou automático, isento de 
secador de refrigeração, isento de filtros 
coalescentes e carvão ativado na linha de 
geração de oxigênio, equipamento deve 
ser mais compacto possível ocupando 
espaço máximo de 12 ~ 15 m² (doze a 
quinze metros quadrado) e de fácil 
transporte evitando instalações 
prolongadas com várias conexões e 
tubulações o mais compacto possível. 
Acoplado a usina de oxigênio um 
compressor de oxigênio “enchedor de 
cilindro” com a vazão de: 3 m³/h, com 
consumo de energia eletrica de: 3hp, 
voltagem 220v trifásico, 60hz, pressão de 
trabalho de: 150 bar, com régua de 
envase de 5 x 5 com chicotes de alta 
pressão flexíveis com conector padrão 
ABNT apropriados para oxigênio.  
Sistema deverá atender 
imprescindivelmente as normas vigentes, 
como RDC 50/2002, ABNT/NBR 
13587/1996, CFM 1355/1992, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo 
IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, 
INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 
ORIGEM. 

 

 Interligação do equipamento descrito à rede de distribuição existente, sendo que a interligação 

deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos 

gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais; 

 

 Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança necessários; 

 

 Partida do sistema; 

 

 Garantia de 1 (um) ano dos serviços executados (mão de obra e peças) e de 9 (nove) anos 

Peneira Molecular “ZEOLITA” 

 

 Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar o equipamento, devendo ser ministrado 

para os funcionários, que serão designados pelo Fiscal de Contrato; mínimo 3 dias e no máximo 5 

dias úteis – Este treinamento deve acontecer no local da instalação do equipamento. (Todas as 

despesas com transporte, hospedagem e alimentação da equipe técnica serão por conta da 

CONTRATADA); 
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 A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à instalação 

do equipamento bem como as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da 

instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA); 

 

 Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando 

subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA; 

 

 Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação do equipamento deverão ser 

disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida do sistema deverão ser 

realizados por meio de profissionais com formação técnica e devidamente registrado no Crea e que 

pertençam ao quadro de funcionários da empresa, acompanhado de um representante indicado pela 

Contratante; 

 

 A instalação e o treinamento deverão ter duração máxima de 5 (cinco) dias úteis, separadamente 

ou paralelamente. 

 

4. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

A instalação do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias contados da data da ordem de fornecimento, ficando sob sua responsabilidade, 

mediante programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da regional de saúde, 

providenciar: 

a) Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo informações 

sobre localização dos equipamentos, o sistema de envase de cilindros,  instalações elétricas, 

individualização de todos os equipamentos e demais instalações existentes no local, assinado pelo 

responsável técnico, incluindo registro do responsável. Para elaboração deste projeto será necessário 

que as empresas que pretendem participar desse certame, visitem o local da instalação dos 

equipamentos para elaboração do projeto de instalação. Os interessados deverão procurar a 

administração do Hospital para autorização e liberação da visita. 

 

b) Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados, a empresa licitante deverá 

apresentar seu registro junto ao CREA de sua sede. 

 

c)  Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da instalação dos 

mesmos; 

 
d)  Interligação de todo o equipamento descrito à rede de distribuição existente, sendo que a 

interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito 

suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais.  

 
e) As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem do tipo costura, hidrolar, 

classe A limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas 

com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas com 

suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em intervalos 

definidos conforme norma ABNT NBR12188;  

 
f) Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança necessários, 

garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças); 

 
g) Partida dos sistemas; 
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h) Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças); 
 
i) Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os equipamentos (2 servidores por 
ano). 

 

j) A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à instalação 

do equipamento bem como as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da 

instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA). 

 

k) Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando 

subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA. 

 

l) A área de instalação da usina geradora de oxigênio máximo 15 (quinze) M² (metros quadrados) área 

de ocupação. 

 

m) Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos deverão 

ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida dos sistemas deverá ser 

realizado por meio de profissionais com formação técnica e que pertençam ao quadro de funcionários 

da empresa. 

 

 

5.  REFERENCIAS NORMATIVAS 

 

Fornecer os equipamentos para produção de oxigênio e para envase de cilindros, sistemas 
independentes ente si, de acordo com os padrões e normas técnicas nacionais e internacionais e 
recomendações do Ministério da Saúde. Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os 
padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre 
quando aplicáveis especialmente as enunciadas a seguir: 
 

a) Resolução RDC nº. 50: – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde 
– Ministério da Saúde/ANVISA, 21/02/2002; 
 

b)  Resolução RDC nº 307: – Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21/02/2002. – ANVISA, 
14/11/2002; 
 
 

c) Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92; 
 

d) NBR 13.587/2017 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso e 
vácuo para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde – 2003 / ABNT; 
 
 

e) SBA – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO – 8573 classe 
1.4.1. O gerador de oxigênio atende o parâmetro mínimo de 92% estabelecido pela resolução nº 
1.355/92; 
 

f) NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão – TEM; 
 
 

g) NR 32 - Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 2005. 
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6. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS  

 

Os proponentes deverão apresentar, junto com a proposta comercial: 

 

a)  Prospecto técnico contendo todas as características e especificações técnicas do item, 

para análise e conferência, em conformidade com as especificações exigidas pelo edital; 

 

b) A análise do prospecto técnico será realizada pelo Engenheiro Clínico nomeado através da 

Portaria SMS nº 05/2020, o Sr. Jonnatha Gustavo Carvalho, inscrito no CPF sob o nº 127.230.446-

96, CREA/MG nº 252420/D 

 

c) Caso o prospecto técnico não apresente alguma característica técnica exigida, tal 

característica deverá estar expressamente descrita na proposta". 

 
d) Será desclassificada a proposta do licitante que tiver o prospecto técnico, divergente das 

especificações exigidas pelo edital; 

 
Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente apresentar, além da 
documentação exigida pela lei de regência: 
 
a) Laudo de eficiência energética PELO FABRITANTE DO EQUIPAMENTO da Usina Geradora de 
Oxigênio, emitido por empresa especializada, devidamente registrado no CREA (CAT). Este laudo 
deverá ser realizado por uma empresa competente e habilitada no segmento de engenharia eletrica;  
 
  
b) projeto de instalação da usina de oxigênio com o sistema de envase de cilindros, incluindo a 
individualização de todos os equipamentos assinado pelo responsável técnico, incluindo registro do 
responsável; 
 
 
c) Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada um dos membros da equipe; 
 
d) Comprovante de inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia – CREA e no Conselho Regional de Química - CRQ, bem como dos Responsáveis 
Técnicos engenheiro (junto ao CREA) e um engenheiro químico (junto ao Conselho Regional de 
Química – CRQ);  
 
e) A comprovação do vínculo empregatício, se for o caso, poderá ser  por meio de cópia do livro ou 
ficha de registro de empregado ou da carteira de trabalho ou do contrato de prestação de serviços do 
mencionado profissional, ou registro na certidão de quitação da empresa junto ao CREA; 
 
f) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das condições para o 
cumprimento do objeto do Termo de Referência.  
 
g) Atestado (s) de capacidade técnica, registrado (s) no CREA, emitido(s) por estabelecimento público 
ou privado que faça uso do sistema igual ou superior a capacidade, o atestado deve conter 
descriminação de quantidades e outros com indicação da conformidade com as normas e resoluções 
citadas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, bem como as especificações técnicas exigidas 
neste edital. 
 
h) Apresentar Laudo do FABRICANTE DO EQUIPAMENTO por um laboratório terceirizado da 
qualidade do oxigênio medicinal, por Laboratório terceirizado e especializado dentro das exigências 
da ANVISA RDC 50 / ABNT NBR 12.188 / ABNT NBR 13.587/2017. Este laudo deverá ter registro no 
CREA (CAT) e mesmo deverá ser do ano vigente de 2020. A empresa licitante deverá indicar neste 
laudo o local e o nome da instituição hospitalar onde o laudo foi realizado. 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 18.017.392/001-67 
 

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro – CEP 39440-000 – Janaúba – MG 
 

I) Declaração formal da licitante de que o equipamento que será entregue e/ou instalado, possui 
eficiência energética com variações de 0,66 a 0,80 Kw/m³ para cada metro cúbico de oxigênio 
produzido, com pureza de oxigênio acima de 95% a uma pressão de saída de 6.0 ~ 6.5 Bar. 
 
J) Declaração formal da licitante que o sistema possui garantia total do equipamento de 12 (doze) 
meses e que o sistema de separação de gases, ou seja, peneira molecular “zeolita” possui garantia 
de fábrica de 09 (nove) anos. 
 
K) Apresentar certificação de qualidade do FABRICANTE DO EQUIPAMENTO, garantindo a 
segurança, qualidade, robustez dos produtos que serão entregues e instalados certificação ISO9001.  
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 A partir da data de início da instalação dos equipamentos, a Contratada deverá disponibilizar serviço 
de registro e acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone ou fax, durante o 
horário proposto para atendimento. Este serviço compreende uma estrutura de suporte centralizado 
para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados técnicos, bem como o acionamento e 
controle de deslocamento dos técnicos. 
 

 Atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
a contar da comunicação feita pela CONTRATANTE à Contratada, por escrito ou por telefone, 
devendo em qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que receber a comunicação;  
 

 Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE no local 
de instalação dos equipamentos; 
 

 Permitir que esses técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE inspecionem previamente os 
equipamentos, para constatação dos defeitos apresentados; 
 

 Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) se apresente ao responsável pela unidade 
da regional de saúde/CONTRATANTE beneficiada pelo contrato, antes de iniciar a execução de 
qualquer serviço; 
 

 Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) colabore com os servidores da 
CONTRATANTE que forem acompanhar os serviços; 
 

 Manter equipes de técnicos qualificados para atender às necessidades da CONTRATANTE;  
 

 Ministrar cursos de operação e manutenção preventiva e corretiva junto aos equipamentos, a 02 
(dois) servidores/ano da CONTRATANTE, mediante solicitação e indicação do Diretor de Apoio a Gestão 
Hospitalar, com todas as despesas por conta da empresa Contratada;  
 

 Os funcionários ou técnicos prestadores dos serviços da empresa Contratada deverão utilizar 
uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo, pela CONTRATANTE, 
apresentando ao gestor e fiscal do contrato e à Diretoria Administrativa da Unidade Hospitalar, a lista 
atualizada dos funcionários, contendo nomes completos e identificação para as unidades de atendimento; 
 

 Responsabilizar-se pelos danos causados por pessoas credenciadas pela Contratada para a 
execução dos serviços objeto do contrato, nos equipamentos ou a terceiros; 
 

 Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como sobre as 
despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das visitas de 
manutenção corretiva durante o período da garantia do equipamento; 
 

 Tubulação necessária para montagem dos equipamentos no local escolhido para instalação dos 
equipamentos, além da interligação à rede existente; 
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 Tubos de cobre classe “A” + conexões: a quantidade necessária deverá ser verificada pelas licitantes, 
no local das instalações; 
 

 A empresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum acordo com o 
executor do contrato do hospital, providenciar o projeto completo incluindo desenhos das situações das 
instalações, contendo informações sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais 
instalações existentes; 
 

 Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos até o local de 
instalação dos mesmos. Após a instalação, promover um teste, objetivando verificar as condições de 
operacionalidade do sistema, na presença dos encarregados pela fiscalização da Contratante; 
 

 Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança necessários; 
 

 Recolhimento de ART para os equipamentos instalados; 
 

 A empresa Contratada deverá interligar todos os equipamentos descritos às redes de distribuição 
existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja 
suficiente ao perfeito suprimento do ar medicinal, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais.  
 

 As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe “A”, limpas e 
tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com solda prata 35%, 
pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), fixadas com suporte de metal confeccionadas 
para esta finalidade, devidamente tratadas e com intervalos definidos conforme a norma acima citada; 
 

 Acondicionar, transportar e entregar os produtos por meios adequados, obedecendo aos padrões 
de segurança estabelecidos pela ABNT, CNT e outras normas federais, estaduais e municipais em 
vigor. Deverão ser utilizados para tanto, material próprio e pessoal especializado no manuseio de 
gases e equipamentos para sua armazenagem; 
 
 

 Todas as instalações executadas pela(s) Contratada(s) e equipamentos aplicados pela(s) mesma(s) 
deverão seguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e deverão estar em perfeito estado de 
conservação, sem vazamentos ou defeitos. 
 

 Quaisquer procedimentos de manutenção do sistema não poderão interromper o suprimento de 
oxigênio à unidade. Dessa forma, a vencedora deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar 
interrupção. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

 Assegurar às pessoas credenciadas pela Contratada o livre acesso aos equipamentos, 
proporcionando todas as condições para que a Contratada possa desempenhar o serviço; 
 

 Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias a que foram observadas as irregularidades e/ou os 
defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a Contratada de qualquer 
irregularidade encontrada na prestação do serviço; 
 

 Colocar à disposição da Contratada as informações técnicas disponíveis sobre os equipamentos, 
referentes aos serviços anteriormente executados;  
 

 Permitir a execução dos serviços no laboratório da Contratada sempre que houver necessidade de 
reparos no local da instalação.  
 

 Consertar os defeitos em instalações físicas e elétricas dos locais de instalação dos equipamentos, 
após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada; 
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 Arcar com os danos acarretados nos equipamentos, em decorrência de descuido de seus 
funcionários, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada; 
 

 Realizar, quando necessária, a limpeza dos locais de instalação dos equipamentos, tomando também 
providências para evitar a incidência de insetos e animais prejudiciais aos mesmos; 
 

 Após a nomeação do(s) executor(es) do contrato, enviar à Contratada o(s) nome(s) do(s) mesmo(s) 
e sua(s) locação(ões), conforme o local onde se encontram instalados os equipamentos e seus 
componentes, por ocasião do início dos serviços contratuais; 
 

 Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições estabelecidas; 
 

 Disponibilizar espaço físico para a instalação da usina no hospital, para atendimento ao objeto em 
destaque. 
 

 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços que a Contratada entregar fora das 
especificações no Edital; 
 

 Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas no edital. 
 

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

 

 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

9. DIMENSIONAMENTO ENTREGA 

 

 Os equipamentos  deverão ser entregues e instalados na Fundação Hospitalar de Janaúba – 

Hospital Regional situado na Av. Pedro Alvares Cabral, nº 140 – Bairro Veredas nessa cidade de 

Janaúba/MG; 

 

 Os equipamentos serão instalados no local indicado pela administração do Hospital, devendo as 

licitantes visitarem previamente o ambiente para avaliação e dimensionamento de seus 

equipamentos, em respeito integral a RDC 050/2002 ANVISA.    

 

 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os 

termos do Edital e seus anexos. 

 

10. VALOR ESTIMADO E VIGÊNCIA 

 

 O custo estimado total da presente contratação é de R$ 1.000.000,00 (Um Milhão de Reais). 

 

 O custo estimado foi apurado através dos orçamentos obtidos em consonância com o constante do 

processo administrativo. 

 

 O futuro contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

 
 

11. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

Os bens serão recebidos: 
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 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta. 

 

 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 

da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório - O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 deverá ser efetuado por uma 

comissão de no mínimo 3 membros, nos termos do art. 15 da Lei 8.666/93. 

 

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

 

 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas.  

 

12. MEDIDAS ACAUTELADORAS E GARANTIA 

 

 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

 

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

 A análise do prospecto técnico será realizada pelo Engenheiro Clínico nomeado através da Portaria 

SMS nº 05/2020, o Sr. Jonnatha Gustavo Carvalho, inscrito no CPF sob o nº 127.230.446-96, 

CREA/MG nº 252420/D, que também atuará como fiscal do contrato e ficará incumbido de dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.   

 

 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

 As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520/02 e 

Lei 8.666/93. 

 

 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, 

a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das 

consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à 

CONTRATANTE. 
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 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

152. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

 

As despesas dessa contratação serão suportadas pelas seguintes dotações orçamentárias:  

 

09.01.01.10.302.0024.1039.44905200 Ficha: 1116, Fonte: 102 

09.01.01.10.302.0024.1039.44905200 Ficha: 1117, Fonte: 123 

09.01.01.10.302.0024.1039.44905200 Ficha: 1118, Fonte: 153 

09.01.01.10.302.0024.1039.44905200 Ficha: 1119, Fonte: 155 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 

Ao Município de Janaúba/MG 
Senhor (a) Pregoeiro (a), 

 
 

Atendendo ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000118/2020, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 000039/2020, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para registro de 
preços, apresentamos nossa proposta: 

 
 

 

LOTE/ 
ITEM 

QUANT. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

      

Valor total por extenso: …................................................................................. 

 
 
 

Validade da Proposta. 
 
 
 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 

 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

 
 

 
 
 
 

A  sociedade  empresária  , inscrita no CNPJ sob o no. 
  ,  localizada  na 
 , por seu representante legal signatário, declara ao Município de 
Janaúba/MG que não possui fato impeditivo que altere os dados para efetivação da sua 
habilitação no Processo Licitatório no. 000118/2020, na modalidade de Pregão Eletrônico 
no. 000039/2020, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, e se 
compromete a entregar os produtos que lhes forem adjudicados conforme a descrição 
do Anexo I deste Edital, desconsiderado qualquer erro que porventura houver 
cometido na elaboração da proposta. 

 

Declara, para fins do disposto nos Artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do 
Trabalho e na Instrução Normativa da Secretaria de Inspeção do Trabalho (INSIT) nº 146 de 
25 de julho de 2018, que  (não está obrigada ao cumprimento de contratar a cota 
de menor aprendiz), ou (a exigência de contratação da cota de menor aprendiz é 
devidamente cumprida). 

 
Declara também, para fins do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei no. 8.666/93 que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 
Declara ainda, para os fins requeridos no inciso III, artigo 9º da Lei no. 8.666/93, que não tem 
em seus quadros de empregados, servidores públicos da Contratante, bem como as pessoas 
ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 
grau, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as respectivas funções, 
exercendo atribuições de gerência, administração ou tomada de decisões. 

 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 

 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU MEI 

 
 

 
 
 
 

A sociedade empresária     , inscrita no 
CNPJ sob o nº.   , por intermédio de seu representante legal 
Sr.(a)    , portador do Documento de Identi- 
dade nº.  , inscrito no CPF sob  o nº.   DECLA- 
RA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
   (incluir a condição da empresa: Microempresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI)), artigo 
3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos 
do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arti- 
gos 42 a 49 da citada lei. 

 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 
 

 
(assinatura do representante legal) 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 18.017.392/001-67 
 

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro – CEP 39440-000 – Janaúba – MG 
 

 

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
 

 

 

 

Aos .............. de ............... de ................. ,  autorizado pelo processo de PREGÃO ELTRÕNICO Nº. 
00039/2020, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações e no Decreto Municipal nº. 001/2006 de 02 de janeiro de 
2006 que, conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional 
entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
 
Objeto : Aquisição de equipamentos de uniformes. 
Período : 12 (doze) meses. 
 
1.1 – Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: 
 
Dados do Fornecedor Vencedor: 
 

Nome do 

Fornecedor: 

 

Endereço:  

Cidade/UF:   

CEP:  

CNPJ:  

Representante:  

Carteira de 

Identidade: 

 

CPF:  

 
Itens do Fornecedor: 
 
 
 
1.2 – A s Secretarias efetuarão seus pedidos a Detentora da Ata pela Secretaria de Administração 
mediante autorização de compra, da indicação da dotação orçamentária por onde correrá a despesa, 
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile. 
 
1.3 – Os materiais deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias, após a entregada autorização da 
compra, emitida pela Secretaria de Administração. 
 
1.4 – O pagamento será efetuado em até 30 dias apos conferencia da entrega dias contados da 
apresentação da nota fiscal/fatura na Secretaria de administração, desde que tenha ocorrido a total e 
efetiva entrega do objeto da presente licitação, bem como tenha sido emitido o Termo de Recebimento 
Definitivo. A apresentação da Nota Fiscal deverá informar a modalidade enumero da licitação, empenho 
e dados bancários acompanhados das provas de regularidade com Previdência Social – INSS e junto 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
 
1.5 – Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 
praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
 
1.6 – Os produtos fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após 
a verificação da qualidade dos mesmos, e consequentemente aceito, de imediato. 
 
1.7 – As despesas decorrentes da aquisição dos produtos, objeto desta licitação, correrão por conta 
das dotações orçamentárias consignadas no termo de referência: 
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1.8 – Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração afirmar as contratações com 
a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo 
quarto,artigo 15, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
1.8.1 – Fica nomeado como fiscal desta Ata de Registro de Preço o funcionário de cada Secretaria, que 
atuará no acompanhamento do pedido e retirada dos materiais. 
 
1.9 – O descumprimento do prazo de execução sujeitará a fornecedora às seguintes sanções: 
  
1.9.1 - Pela recusa injustificada para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste edital, 
será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total da proposta, até 05 
(cinco) dias consecutivos. 
 
1.9.2 - Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens ofertados, além dos prazos 
estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,33 (zero vírgula trinta e três por cento), por 
dia, de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, até 02 (dois) dias consecutivos 
de atraso ou de demora. 
 
1.9.3- Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, aplicação 
de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor correspondente à parte inadimplida da 
proposta, por infração, comprazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva substituição dos 
produtos. 
 
1.9.4 - Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública e descredenciada do Registro Cadastral de Fornecedores do 
Município de Janaúba, nos casos de: 
 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do serviço; 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
d) comportamento inidôneo; 
e) fraude na execução do contrato; 
f) falha na execução do contrato. 
 
1.10 – O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº.8666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito 
pela Administração. 
 
1.11 - A fornecedora deverá manter enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
processo. 
  
1.12 - Integrarão a Ata de Registro de Preços, como partes indissociáveis, a proposta apresentada pela 
adjudicatária. 
 
1.13 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 
 
1.14 – Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Eetrônico 000039/2020 com os termos aditados e a proposta da 
detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
 
1.15 – Fica eleito o foro da Comarca de Janaúba- Minas Gerais, excluído qualquer outro para dirimir 
dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu. 
 
1.16 – Para constar foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada por seus 
representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 
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Prefeitura de Janaúba/MG, ....... de .................. de 2020.  
 
 
 
Carlos Isaildon Mendes 
Prefeito Municipal de Janaúba 
CONTRATANTE       CONTRATADO 
 
  
 
 
Testemunhas: 
 

1) ___________________________________ 
 
 
 

2) ___________________________________ 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 

 
 

 
 
 

 
Sociedade Empresária: 

CNPJ/MF: 

Responsável Legal / CPF: 

E-mail: 

Telefone de Contato: 

Dados bancários: 

Os dados cadastrais deverão ser mantidos atualizados junto a Diretoria de Licitações. 
 
 
 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 
 

 
(Assinatura do Representante Legal) 


